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Comunicação 

Expansão do Departamento de 
Comunicação da Unimil visa trazer 
mais agilidade e transparência 

na divulgação das informações 
aos associados da entidade. O 
departamento conta com site, 
redes sociais e o programa SOS 
Segurança para manter os filiados 
atualizados sobre as demandas 
encampadas pela associação. 
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Nesta Edição

Eventos 

Visando estar  próxima dos militares 
goianos a União dos Militares de 
Goiás (Unimil) sempre que possível, 

se faz presente em  solenidades, 
homenagens a profissionais, além de 
realizar visitas a unidades militares para 
colher as demandas da categoria. Confira, 
nesta edição, alguns eventos prestigiados 
pelo presidente da Unimil, Cabo Senna. 

Convênios 

A  Unimil tem buscado parcerias e 
convênios com  grandes empresas   
para trazer benefícios exclusivos aos 

filiados da entidade. 

 Lei 13.941 

Em um artigo esclarecedor, o vice-presidente 
da Unimil, Coronel Carrijo, discorre sobre 
a competência da Polícia Judiciária Militar 

para apuração dos crimes dolosos contra a vida 
praticados por militares estaduais em serviço em 
face da Lei 13.491 de 13 de outubro de 2017.

Artigos do Departamento Jurídico 

Com o objetivo de trazer mais conhecimento aos filiados da 
Unimil, nesta edição temos três artigos dos advogados da 
entidade sobre temas variados: Direito Administrativo Militar, 

atendimento aos filiados do entorno do DF e o papel da entidade 
na luta pelo direito dos militares de Goiás.
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Novos Filiados 

A força da Unimil vem de seus filiados. 
Confira galeria dos militares que 
ingressaram recentemente no quadro 

associativo da entidade. 
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Segurança Pública de Goiás, 
nos sete primeiros meses do 
ano o destaque foi para a que-
da  de 17,40% em homicídios, 
com relação ao mesmo perío-
do do ano passado. As tenta-
tivas de homicídio  recuaram 
6,68% e os latrocínios cede-
ram 37,31%.

Neste período foram 
apreendidas 42,6 toneladas de 
drogas em Goiás, um aumen-
to de 121,69% na compara-
ção com o mesmo período de 
2018, além da desarticulação 
de 130 organizações crimino-
sas em 2019.

O Corpo de Bombeiros 
Militares de Goiás (CBMGO) 
também tem trabalhado diu-
turnamente para proteger a 
vida dos goianos. De acordo 
com as estatísticas da cor-
poração, nos primeiros sete 
meses do ano foram contabi-
lizadas mais de 27 mil ações 
preventivas, cerca de 48 mil 
resgates, aproximadamente 
quatro mil e duzentos com-
bates a incêndios florestais e 

cerca de dois mil combates a 
incêndios urbanos.

A Operação Araguaia 
2019, realizada em julho,  foi 
um sucesso e contou com uma 
inovação tecnológica: a utili-
zação de drones para o moni-
toramento das praias.  Foram 
realizados 1.642 atendimen-
tos, 1.350 ações preventivas, 
192 resgates e 69 ações de 
busca e salvamento.

A União dos Militares de 
Goiás (Unimil) tem orgulho 
dos nossos irmãos de farda, 
que mesmo enfrentando ad-
versidades, apresentam re-
sultados exitosos no combate 
à violência e na preservação 
da vida. Esperamos que o go-
verno estadual e os comandos 
das corporações reconheçam 
esses valorosos esforços e va-
lorizem cada vez mais os mili-
tares estaduais.

 
Boa leitura!

Cabo Senna 
Presidente da Unimil

trabalham em prol da vida

Os militares 
estaduais de Goiás 
têm se desdobrado 
para proporcionar 
segurança para o 
cidadão goiano.

Militares goianos

O trabalho da Po-
lícia Militar do 
Estado de Goiás 
(PMGO)  em 
conjunto com as 

outras forças de segurança 
de Goiás tem alcançado  ex-
celentes resultados no que diz 
respeito aos índices de crimi-
nalidade.Segundo dados apre-
sentados pela Secretaria de 
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Artigo

Dr. Emanuel Frederico 
Menezes Delvelan

Especialista em Direito 
Administrativo e Judicial 

Militar

A escolar definição 
de Maria Sylvia 
Zanella Di Pie-
tro, ensina que o 
Direito Adminis-

trativo “é o ramo do Direito 
público que tem por objeto 
os órgãos, agentes e pessoas 
jurídicas administrativas que 
integram a Administração Pú-
blica, a atividade jurídica não 
contenciosa que exerce e os 
bens de que se utiliza para a 
consecução de seus fins, de 
natureza pública.”

O Direito Militar, arcabou-
ço legal que trata de um tipo 
especial de servidor: o Militar; 
tanto aqueles pertencentes às 
Forças Armadas, quanto aos 
integrantes das Polícias Mi-
litares e dos Corpos de Bom-

beiros Militares, os quais a 
Constituição Federal de 1988 
designou como sendo “Forças 
Auxiliares do Exército”.

Um parêntese para es-
clarecer que, à despeito de a 
Emenda Constitucional nº 18 
de 1998, ter alterado a clas-
sificação dos Militares, que 
deixaram de ser considerados 
servidores públicos, nomen-
clatura utilizada para os car-
gos civis, para receberem a 
denominação de Militares dos 
Estados, enquanto Policiais e 
Bombeiros Militares dos Esta-
dos, do Distrito Federal, e dos 
Territórios; ou Militares, en-
quanto membros das Forças 
Armadas, quando pertencen-
tes à Marinha, ao Exército, e 
à Aeronáutica.

Saliento que, tal distinção 
não aparenta ter refletido em 
qualquer mudança prática 
no entendimento sobre a real 
classificação da função Militar, 
haja vista os Tribunais dos Es-
tados, bem como os Tribunais 
Superiores continuarem se re-
ferindo, em suas decisões, tan-
to aos Militares dos Estados, 
quanto ao Militares, como sen-
do “servidor militar”, ou “ser-
vidores públicos militares”.

Um outro ramo do Direito 
público, é o Direito Adminis-
trativo Militar, que possui es-
pecial relevância na seara da 
Administração Castrense, pois 
regula os principais conflitos 
entre os Militares do Estado 
e a Administração, tais como 
promoção, agregação, refor-
ma, punições disciplinares, 
dentre outros.

O Departamento Jurídi-
co da União dos Militares de 
Goiás (Unimil) atende sema-
nalmente os pleitos listados 
acima, bem como as mais va-
riadas demandas, como pedi-
dos de recontagem de pontos 
em Ficha Individual, conver-
são de licenças especiais não 
gozadas em pecúnia, diferen-
ças salariais, requerimento de 
concessão de medalha, pedido 
de isenção de imposto de ren-
da e da contribuição previden-
ciária, defesa de multas de 
trânsito, somente para listar-
mos os mais comuns.

No que tange às multas 
aplicadas na condução de veí-
culos em serviço oficial, a Lei 
Municipal nº 10.090/17, de au-
toria do vereador Cabo Senna, 
presidente da Unimil, garante 
a desconstituição do Auto de 
Infração ou Notificação, tra-
zendo uma defesa mais célere 
e efetiva, não só aos Militares 
do Estado, como aos Policiais 
Civis e Guarda Civil Metropo-

Direito 
Administrativo 

Militar
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Artigo

litana, sendo uma excelente 
arma na luta pelos Direitos da 
categoria.

Diante dos numerosos 
conflitos existentes entre os 
Militares do Estado, e a Ad-
ministração Militar e a Ad-
ministração Pública, duas 
demandas correspondem, in-
discutivelmente, a maioria ab-
soluta dos pleitos atendidos na 
Área Administrativa Militar: 
os Processo Administrativos 
Disciplinares e as Promoções.

No que tange às Promo-
ções, tais demandas não se 
limitam somente àquelas de-
correntes de Antiguidade ou 
Merecimento, abrangendo 
também as derivadas dos Ato 
de Bravura, além das oriun-
das de Ressarcimento em 
Preterição.

Já os Processos Adminis-
trativos Disciplinares (PAD), 
tanto regidos pelo rito Sumá-
rio, quanto pelo Ordinário, 
além dos Especiais, foram re-
centemente redefinidas pela 
publicação da Lei Estadual 
nº 19.969/18, que instituiu o 
Código de Ética e Disciplina 
dos Militares do Estado de 
Goiás (CEDIME/GO), e vem 
causando um sem número de 
situações peculiares na instru-
ção dos referidos processos, 
algumas dentre elas exigem 
atenção especial do advogado, 
para que não permita que seu 
cliente seja prejudicado em 
decorrência de interpretações 
errôneas da nova legislação.

Um reforço muito bem vin-
do no dia a dia de quem milita 
na área, ou mesmo que este-
ja submetido à tal legislação, 
é a obra: “Código de Ética e 
Disciplina dos Militares de 

Goiás, Anotado, Comparado e 
Comentado”, que lança uma 
salutar visão sobre os concei-
tos do CEDIME, permitindo 
uma compreensão clara da 
intenção do legislador ao criar 
a Lei Estadual nº 19.969/18, 
que unificou os Regulamento 
Disciplinares da Polícia Mili-
tar e do Corpo de Bombeiros 
Militar.

O trabalho é de autoria de 
Rogério Pires Goulart, André 
Luiz Digues da Costa, e Alci 
Antônio Santos de Morais, 
que também ocupa o cargo 
de Diretor do Departamento 
Jurídico da Unimil; e, além 
da experiência na caserna, os 
autores possuem profundo co-
nhecimento no ramo do Direi-
to Militar.

Há ainda uma situação 
única vivenciada pelos Mi-
litares do Estado de Goiás: 
requerimentos relativos ao 
atendimento do Acidente com 
o Césio 137, que marcou toda 
uma geração de Policiais e 
Bombeiros, que foram indis-
criminadamente empregados 
no isolamento, guarda e trans-
porte dos rejeitos radioativos, 
e diante da omissão do Esta-
do com a segurança de tais 
Militares, gerou a eles vários 
direitos: como a pensão espe-
cial vitalícia, a promoção por 
ato de bravura, e a isenção do 
imposto de renda e da contri-
buição previdenciária sobre 
os proventos da inatividade.

Tais direitos nunca foram 
e nunca serão ofertados au-
tomaticamente, sendo neces-
sário o ingresso do pedido ad-
ministrativo, e, na maioria das 

vezes, intentar o pedido pela 
via judicial.

A importância da luta pe-
los Direitos dos Militares do 
Estado às vezes se descorti-
na de maneira sutil, mas traz 
consigo efeitos tremendos na 
vida de tais profissionais. Cito 
como exemplo a notificação 
do militar, sobre decisões ad-
ministrativas de seu interesse.

Durante décadas, qualquer 
decisão administrativa era 
simplesmente publicada em 
Boletim Geral, ou Diário Ofi-
cial Eletrônico da Polícia Mi-
litar, e o ato estava perfeito e 
acabado, iniciando a contagem 
de prazo para interpor recurso 
administrativo, ou a competen-
te ação judicial, da data de tal 
publicação, sem que o Militar 
tivesse qualquer possibilidade 
de exercer plenamente a am-
pla defesa, bem como eventual 
Direito pleiteado.

Após anos de demandas, 
passando pela via administra-
tiva e judicial, atualmente a 
Administração Militar notifica 
o militar interessado pessoal-
mente de todas as decisões 
que lhe dizem respeito, pas-
sando a correr o prazo para 
eventual recurso administrati-
vo, ou para ingresso em juízo, 
da data de tal notificação.

Tal conquista não se deu 
da noite para o dia, e nem foi 
obra de uma única mente. Fo-
ram necessários anos de luta 
para que a Administração Cas-
trense absorvesse essa garan-
tia como sendo um Direito do 
Militar; mas tal vitória serve 
como um aviso, e, parafra-
seando o mestre Ruy Barbosa: 
aquele que não luta por seus 
direitos, não é digno deles.
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Artigo

 Dra. Marciê Khristinny 
Esteves Carvalho

Especialista em Direito Civel 
e Processo Cívil

 	

O investimento na 
composição e 
qualificação do 
quadro de ad-
vogados é uma 

das principais preocupações 
da Unimil, o que confere ao 
Militar a comodidade de ter 
sempre um profissional quali-
ficado pronto para orientá-lo, 
informações confiáveis sobre 
os processos, suporte integral 
de uma equipe que se destaca 
na defesa dos interesses dos 
militares do Estado de Goiás.

A Unimil conta ainda com a 
vantagem ímpar de não cobrar 
porcentagem do valor recebi-
do pelo associado a título de 
honorários advocatícios. O Mi-
litar recebe o valor integral da 
ação proposta, sem descontos. 

Me comprometo com a luta 
da União dos Militares do Es-
tado de Goiás - Unimil há cin-
co anos e posso afirmar que 
conquistamos grandes vitórias 
para os nossos associados. 	

Sou formada em Direito 
pela Universidade Federal de 
Goiás e especialista em Direi-
to Civil e Processo Civil. Na 
Unimil trabalho com diversas 
ações que visam cobrar dife-
renças salariais dos Militares 
em face do Estado de Goiás. 
Neste artigo vou me ater aos 
quatro assuntos mais requisi-
tados, são eles: cobrança de 
diferenças remuneratórias 
relacionadas à gratificação 
natalina, conversão de licen-
ça prêmio não usufruída em 
pecúnia, Data base, paga-
mento das diferenças sala-
riais decorrentes da promo-
ção dos bombeiros militares e 
dos policiais militares.

Unimil na luta pelos
 direitos dos Militares 
do Estado de Goiás

A União dos Militares de Goiás - Unimil vem 
crescendo e se fortalecendo cada dia mais

Dra. Marciê 
Khristinny 
Esteves 
Carvalho
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A ação de cobrança de di-
ferenças remuneratórias re-
lacionada à gratificação na-
talina é proposta em face do 
Estado de Goiás para cobrar 
eventuais diferenças entre o 
valor pago a título de décimo 
terceiro salário e aquele que 
o militar deveria receber efe-
tivamente. 

    O Estado de Goiás paga 
o décimo terceiro salário no 
mês de aniversário do servi-
dor, o que não é vedado pela 
lei. Todavia, por se tratar de 
gratificação natalina, tal re-
muneração deve que ser ba-
seada no salário de dezembro. 
Assim, se o subsídio do militar 
aumenta no decorrer do ano, 
em dezembro o Estado deve 
pagar a diferença do décimo 
terceiro salário. Servidores 
que fazem aniversário em 
dezembro já recebem o valor 
correto. Desse modo, com ex-
ceção dos servidores que fa-
zem aniversário em dezembro, 
todos os demais podem propor 
a referida ação de cobrança. 

        Em virtude da comu-
nhão de esforços da Unimil, 
do Poder Judiciário e da Pro-
curadoria Geral do Estado de 
Goiás, foi publicada a Lei nº 
19.753 em 17 julho de 2017, 
que acrescentou o §8º no ar-
tigo 1º da Lei nº 15.599/2006 
determinando o pagamento 
pelo Estado de Goiás das dife-
renças do décimo terceiro sa-
lário eventualmente surgidas 
no mês de dezembro. 

         Desse modo, a partir 
do ano de 2017, o Estado vem 
pagando a diferença do déci-
mo terceiro salário no mês de 
dezembro. Todavia, o valor re-
sidual que ficou pendente nos 

anos anteriores não é quitado 
administrativamente, necessi-
tando de provocação judicial. 
Tivemos sucesso em todas as 
949 (novecentas e quarenta 
e nove) ações de cobrança de 
diferenças relativas ao décimo 
terceiro salário propostas des-
de o ano de 2014 até o presen-
te momento.     

       Os militares reforma-
dos ou transferidos para a re-
serva remunerada nos últimos 
cinco anos que deixaram de 
usufruir licenças prêmio cujo 
período de aquisição já tenha 
completado e não tenham sido 
beneficiados com a contagem 
do tempo de serviço em do-
bro, fazem jus à conversão em 
pecúnia. 

       A conversão em pe-
cúnia das licenças prêmio não 
gozadas é direito adquirido do 
Servidor e deve ser realizada 
para evitar o enriquecimento 
ilícito da Administração. Tal 
entendimento está amparado 
por jurisprudência pacífica 
dos Tribunais Superiores.

           Objetivando a co-
brança do pagamento correto 
da data base, em razão do seu 
ilegal parcelamento, foi pro-
posta uma ação coletiva em 
face do Estado de Goiás. Por 
se tratar de demanda coletiva, 
todos os associados da Unimil 
serão beneficiados. No mo-
mento da execução, os asso-
ciados poderão optar pela exe-
cução coletiva ou individual. 

Atualmente, as dúvidas 
mais recorrentes são relacio-
nadas às promoções efetuadas 
pelo Estado de Goiás tanto no 
Corpo de Bombeiros Militar 
quanto na Polícia Militar sem 

alteração do subsídio do Mili-
tar promovido.

       O Estado de Goiás vio-
la o princípio da legalidade ao 
reconhecer administrativa-
mente a promoção por meio 
de Portaria e não garantir a 
percepção dos reflexos finan-
ceiros de maneira imediata, 
conforme a legislação regu-
lamentadora dispõe. A lei es-
tabelece as regras acerca do 
pagamento, o qual deve ser 
alterado a partir do momento 
em que a promoção foi reali-
zada. Assim, a Administração 
está vinculada à lei, não po-
dendo dispor em contrário 
segundo os critérios de conve-
niência e oportunidade.

           A fim de sanar tal 
ilegalidade, desde o ano de 
2014, a Unimil propõe ações 
individuais de cobrança para 
condenar o Estado de Goiás ao 
pagamento das diferenças sa-
lariais decorrentes do ato de 
promoção do Militar, fixando 
como data inicial dos efeitos 
financeiros aquela retroativa 
à sua promoção, incluindo-se, 
ainda, todas as vantagens de-
correntes. Obtivemos sucesso 
em 258 (duzentos e cinquenta 
e oito) ações propostas até o 
momento.

       Por fim, cumpre sa-
lientar que a UNIMIL atende 
várias demandas de interesse 
dos nossos associados. Foram 
citadas no presente artigo so-
mente algumas ações de co-
nhecimento obrigatório dos 
Militares do Estado de Goiás. 
Estamos sempre prontos para 
sanar as dúvidas e trabalhar 
em prol dos Policiais e Bom-
beiros Militares do Estado de 
Goiás. Contem conosco!

Artigo
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Mislene Barbosa de 
Sousa - Advogada

Raquel Barbosa Ferreira 
Campos - Advogada

M
ais que ofere-
cer benefícios 
e vantagens em 
serviços jurídi-
cos ao militar, a 

União dos Militares de Goiás 
(Unimil) tem sua principal 
vocação no auxílio para mini-
mizar o impacto causado por 
momentos de dificuldade do 
militar que se encontra no En-
torno do Distrito Federal/DF. 

Desde o ano de 2018 a Uni-
mil iniciou uma trajetória para 
escolher um escritório que pu-
desse ser parceiro desta. Na 
busca de referido parceiro, 
esta levou em conta, não só a 
estrutura física do escritório 
para melhor atendimento e 
conforto de seus associados, 
mas também buscou avaliar 
os profissionais quanto às 
suas competências técnicas. 

Assim, a Unimil em no-
vembro do ano de 2018 se-
lecionou o nosso escritório, 
qual seja: Sousa & França 
advogados Associados situa-
do à Rua Alemanha, Qua-
dra 4 “B”, Lote 08, Salas 
101/103, Parque Esplanada 
III, Valparaíso de Goiás – GO, 
CEP: 72.876-369, sendo as 
advogadas que atendem aos 

Artigo

Assistência real e cômoda aos 
militares do Entorno é a maior 

vocação da Unimil

Militares do Entorno do DF 
bem assistidos
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associados Dra. Mislene Bar-
bosa de Sousa e Dra. Raquel 
Barbosa Ferreira Campos. 

Quando da contratação de 
nosso escritório o presidente 
Cabo Senna juntamente com 
o diretor do Departamento 
Jurídico Dr. Alci, externaram 
que a Unimil se preocupa 
com o bem estar e com a real 
e cômoda assistência jurídica 
à seus associados que estão 
lotados e/ou residem no En-
torno Sul e Norte do estado 
goiano. Isso porque existiam 
diversos relatos quanto a di-
ficuldade do militar se deslo-
car até a capital goiana para 
dirimir assuntos de seus in-
teresses jurídicos. Com efei-
to, chegou-se à conclusão 
que dispor de um escritório 
com atendimento in locu 
traria, além de comodida-
de, grandes melhorias para 
o associado, à exemplo a re-
dução efetiva do custo com 
deslocamento até a capital 
goiana, sendo que isso gera-
ria mais um benefício para 
os militares, desta vez pes-
soal e material.

Lado outro, é sabido que 
com o advento da implanta-
ção dos sistemas PROJUD e 
PJE os processos passaram a 
ser eletrônicos.  A partir dessa 
evolução é possível que o inte-
ressado faça contato telefôni-
co com seu advogado e envie 
a este, todos os documentos 
por meio eletrônico, inclusive 
o instrumento procuratório. 
Ocorre que quando se trata de 
ingresso de ações para buscar 
um direito material essa prá-
tica atende tranquilamente. 
Todavia, quando o associado 
estar respondendo um pro-

Artigo

cesso judicial ou um PAD, por 
exemplo, este sente a necessi-
dade de contato pessoal com o 
advogado para expor de forma 
minuciosa os argumentos e do-
cumentos de defesa. Isso sem 
contar, que mesmo em ações 
que visam buscar uma satisfa-
ção de cunho financeiro, ainda 
há quem tenha a necessidade 
de estar pessoalmente para 
expor os fatos diretamente ao 
advogado. 

Ademais, é fato que a pro-
ximidade e o contato pessoal 
direito com advogado faz com 
que o associado se sinta mais 
acolhido já que se trata de 
profissão de caráter persona-
líssimo, pautada em especial 
pela confiança.  

Foram por todas estas ra-
zões que a Unimil descentrali-
zou as prestações de serviços 
que antes era concentrada 
apenas em Goiânia, contra-
tando o nosso escritório para 
realizar os atendimentos dos 
sócios que se encontram no 
entorno sul e norte do Distrito 
Federal/DF. 

Desde a contratação já fo-
ram prestados, além de vários 
atendimentos para sanar dúvi-
das, diversos serviços em prol 
dos associados, os quais vão 
desde acompanhamentos em 
processos administrativo até o 
ingresso e acompanhamentos 
de ações judiciais.

Além de nossa atuação 
como defensoras exercemos 
também a função social, com-
batendo a injustiça e zelando 
pela democracia. 

Destarte, podemos delimi-
tar alguns dos principais ser-
viços prestados até o presente 
momento, além dos atendi-

mentos e orientações jurídi-
cas, como já dito. Assim, até o 
fechamento do mês de junho 
de 2019 já foram proposto 
mais de 30 ações judiciais das 
seguintes naturezas: ação de 
alimentos, exoneração de ali-
mento, divórcio, acompanha-
mento de PAD, contestação 
ação civil pública por impro-
bidade administrativa, acom-
panhamento ação criminal, 
devolução de porte de arma, 
acompanhamento IPM, defe-
sa partilha de bens, pedido 
de extinção do feito por pres-
crição, ação de indenização 
por danos morais, ação de 
cobrança perante o Estado, 
ação requerendo pagamento 
de promoção, ação rescisória,  
dentre outros.

Conclui-se, portanto, que 
os efeitos das prestações de 
serviço no entorno tem sido 
satisfatório diante dos elogios 
que temos recebido no senti-
do de que a UNIMIL estar,  a 
todo tempo, preocupada em 
prestar um serviço com mais 
qualidade e comodidade à 
seus associados.  A demanda 
de atendimentos dos asso-
ciados no entorno vem cres-
cendo à medida em que vão 
tomando conhecimento dos 
novos profissionais parceiros 
da associação que atendem 
no entorno.

Por fim, ressaltamos a to-
dos os associados da Unimil, 
em especial aos lotados no 
entorno de Brasília que con-
tinuem contando com o nos-
so trabalho, pois o escritório, 
em especial as Doutoras Mis-
lene Barbosa e Raquel Bar-
bosa, estão à disposição para 
atendê-los. 
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Convênios

A PAM Auto Truck 
trabalha com compro-
misso e pontualidade 
na proteção do seu veí-
culo e oferece a você, 
associado da UNIMIL, 
desconto de 10% na 
mensalidade da prote-
ção do seu veículo, sem 
taxa de adesão. Venha 
para a PAM e tenha a 
maior cobertura e os 
melhores benefícios. 
Faça agora mesmo uma 
cotação sem compro-
misso e aproveite as 
vantagens que só asso-
ciado da UNIMIL tem. 
Mais informações entre 
em contato: 62 99624-
1011 e 3225-8320. En-
dereço: Av. B, n° 144, 
Lts. 4/5, Sala 34, Setor 
Oeste, Shopping Radel-
go, Goiânia - GO

A União dos Militares de Goiás (Unimil) pensando em assegurar 
serviços eficazes, bem como assistência de alta qualidade e 

transparência aos militares associados tem buscado parcerias 
e convênios com  grandes empresas,  para trazer benefícios 

exclusivos aos nossos irmãos de farda.

Nossa  parceira a SSM 
Special Services & Main-
tenance, possui exclusivi-
dade em Assistência Téc-
nica Autorizada da CBC e 
TAURUS em Goiás, entre 
os produtos comercializa-
dos estão: coletes balísti-
cos, armas, carregadores 
para pistolas e revólve-
res, munições, acessórios 
como coldres, capas para 
armas longas, lunetas, e 
ainda oferece até 10% de 
desconto para você que é 
nosso associado. Entre no 
site: http://www.ssm-sps.
com.br/index.htm, ou li-
gue: 62 98218-6669 e 
3093-6448 para esclare-
cer suas dúvidas. Endere-
ço: Rua 1057, nº 30 – Qd. 
125, Lt, 3, esquina com 
rua 1.056, paralela à 2ª 
RADIAL, Setor Pedro Lu-
dovico, CEP 74 825-210, 
Goiânia - GO

A Sherife Top 
e Marcas oferece 
para você que é 
associado da UNI-
MIL, 15% de des-
conto na compra 
de qualquer produ-
to, basta procurar  
o gerente de qual-
quer uma das lojas 
e se identificar. O 
desconto vale para 
as seguintes lojas: 
Sherife da Rua 08 
(rua do lazer), Rua 
06 com Anhangue-
ra no Centro, Ara-
guaia Shopping e 
Buriti Shopping. 
Mais informações, 
entre em contato 
por meio do tele-
fone: 3584-5373 e 
Whatsapp vendas: 
(62) 98553-0063
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O presidente da 
República Jair 
Bolsonaro foi 
eleito em 2018 
com a bandei-

ra da segurança pública, em 
destaque o fortalecimento do 
combate à corrupção. Além 
disso, sempre foi levantada a 

Brasil armado

Projeto de porte e 
posse de arma encontra 
resistência no Congresso

possibilidade de flexibilizar o 
acesso do cidadão de bem à 
posse e porte de armas, per-
mitindo à sociedade se prote-
ger dos bandidos.

Cumprindo sua promes-
sa de campanha, o presidente 
apresentou, durante o primeiro 
semestre de governo, sete de-

cretos sobre porte e posse de ar-
mas. Contudo, com a anulação 
via Senado de alguns desses, 
Bolsonaro decidiu revogar as 
medidas e reeditou parte do con-
teúdo visando uma melhor apre-
ciação do Congresso, que pro-
mete uma revisão do Estatuto 
do Desarmamento (Lei 10.826, 

Artigo
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Brasil armado
autorização foi revogada pelo 
governo. Outra questão sen-
sível é a possibilidade de li-
berar armas mais potentes 
para civis, ampliando o rol de 
equipamentos considerados 
de uso permitido. A medida foi 
revista em um dos últimos de-
cretos que determinou que o 
Exército elabore em 60 dias os 
parâmetros de aferição e a lis-
tagem dos calibres nominais 
que se enquadrem nos limites 
estabelecidos.

O que se percebe é que 
diante das particularidades do 
tema, ainda há uma resistên-
cia por parte do Congresso, o 
que possivelmente irá gerar 
novos debates até que algo 
mais concreto seja alcança-
do. Entretanto, não podemos 
esquecer à garantia da legíti-
ma defesa do cidadão, princi-
palmente em um país em que 
muitos casos o Estado se mos-
trou ineficiente em proteger a 
população. Mas também, vale 
ressaltar que uma pesquisa da 
Datafolha divulgada pelo jor-
nal Folha de São Paulo no dia 
11 de julho, afirma que 70% 
dos brasileiros reprova a ini-
ciativa de Bolsonaro de facili-
tar o porte de arma.

Não resta dúvida que o 
único caminho para reduzir 
os indicadores alarmantes de 
violência no Brasil é a adoção 
de uma política de Segurança 
Pública baseada em evidên-
cias, com garantia de financia-
mento adequado e com a coor-
denação da União, abarcando 
prevenção, repressão qualifi-
cada e ressocialização do en-
carcerado, e principalmente, 
valorização de sua força de 
segurança.

de 2003) permitindo o aumento 
da potência de arma autorizada 
para civis (9mm) e exige a rea-
lização de exame toxicológico 
para aquisição de arma de fogo. 
Batizado de PL das Armas, o 
projeto está em análise na Co-
missão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ).

Entre os pontos polêmicos 
da flexibilização proposta pelo 
governo estava a previsão de 
que 19 categorias profissio-
nais, a exemplo de caminho-
neiros, advogados, políticos e 
jornalistas, poderiam reque-
rer autorização para portar 
arma de fogo nas ruas. Essa 

Artigo
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C
om o objetivo  de 
prevenir e contro-
lar incêndios na 
vegetação, o Corpo 
de Bombeiros Mili-

tar de Goiás (CBMGO) realiza 
anualmente a Operação Cer-
rado Vivo. 

Neste ano, a ação foi ini-
ciada oficialmente no mês 
de junho, mas a corporação 
já vinha realizando diversas 
ações preventivas que foram 
intensificadas no decorrer da 
operação. Dentre as ativida-
des executadas pelo CBMGO 

Foto: SGT Rogério Mendes/CBMGO

Operação Cerrado Vivo 2019

Corpo de 
Bombeiros 
Militar de 
Goiás  atua na 
preservação 
dos recursos 
naturais

Artigo

podemos destacar o trabalho 
de conscientização da popula-
ção como a realização de pa-
lestras em escolas, parcerias 
com sindicatos rurais, bem 
como treinamento de briga-
das de incêndio para atua-
rem em propriedades rurais e 
áreas de proteção ambiental, 
distribuição de cartilhas de 
orientação e visitas nas pro-
priedades rurais. 

O combate aos incêndios 
urbanos também recebeu 
atenção especial do CBMGO 
em 2019. A corporação, em 
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Segundo dados do Pro-
grama Queimadas do 
Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (Inpe)  
o mês de agosto terminou 
com 30.901 focos de quei-
madas registrados no bioma 
Amazônia, contra 10.421 
focos no mesmo período do 
ano passado, ou seja um au-
mento de 196%. Os dados 
foram obtidos com base em 
imagens de satélite e são os 
maiores números registra-
dos para o mês de agosto 
desde 2010. 

Operação Cerrado Vivo 2019
Artigo
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parceria com as prefeituras,  
realizou diversas ações de fis-
calização. 

Somente no primeiro se-
mestre de 2019 foram regis-
tradas mais de 900 ocorrên-
cias em todo o Estado. As 
queimadas são extremamente 
perigosas, pois além de provo-
car danos irreparáveis ao meio 
ambiente, aumentam o risco 
de acidentes automobilísticos 
nas estradas por diminuírem a 
visibilidade nas rodovias. Ou-
tro fator bastante preocupan-
te é o aumento da incidência 

de problemas respiratórios, 
principalmente em crianças e 
idosos, nas áreas atingidas pe-
los incêndios. 

Queimadas na Amazônia 
batem recorde em agosto

Em 2019 já foram con-
tabilizados 46.825 focos de 
queimadas na Amazônia, o 
que representa 51% dos fo-
cos registrados em todo o 
país neste ano.



Desejo provar 
que os militares 

são fortes e 
juntos podem 
muito mais do 
que pensam

Entrevista



Estamos criando 
uma forma 

on-line, para 
divulgar nossas 

ações, bem 
como receber 

a demanda dos  
associados

Entrevista
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Cartório Jurídico

C
om intenso compro-
metimento e ideais 
às causas militares, 
com intuito de po-
tencializar os aten-

dimentos, levando sempre em 
consideração uma excelente 
recepção aos nossos glorio-
sos filiados, dado o fato que 
o escasso período de tempo 
que possuem para buscar uma 
consulta jurídica, agendamen-

tos, entrega devolução ou re-
cebimento de peças, o Diretor 
Jurídico da União dos Milita-
res de Goiás (Unimil),  Dr. Alci 
Antonio Santos de Morais, 
com uma forma inovadora de 
gestão, passa como missão, ao 
departamento jurídico, maxi-
mizar os atendimentos tornan-
do-os extremamente eficazes 
tendo o auxílio de inovações 
tecnológicas.

Otimização de serviços em busca 
de excelência no atendimento

Cartório do 
departamento 
do Jurídico da 
UNIMIL agiliza 
atendimentos 
aos associados da 
entidade



23União Militar

Cartório Jurídico

Otimização de serviços em busca 
de excelência no atendimento

Desta forma, surge a ses-
são de cartório do Departa-
mento Jurídico da associação. 
Ele presta aos associados de 
forma organizada, eficaz, di-
reta e efetiva  o agendamento 
das consultas com os advoga-
dos, entrega e recebimento de 
peças ou devolução proces-
suais, consultas processuais 
jurídicas, protocolos entre ou-
tras diligências realizadas na 

capital e interior do estado. 
As atividades do cartório 

são coordenadas por Cilso 
Alves Junior,  e tem como co-
laboradores os estagiários: 
Andressa de Paula Faria Silva, 
Danielly Silva Souza, Polliane 
Oliveira Valadão e Lucas Ku-
nert, todos estudantes do cur-
so de Direito.

 O cartório do Departamen-
to Jurídico atua de forma sinér-

gica aos advogados e de forma 
comprometida e dedicada  rea-
liza   um atendimento especia-
lizado aos seus filiados.

Diariamente são ofereci-
dos atendimentos das mais 
diversas naturezas, entre es-
tas, assuntos jurídicos, ad-
ministrativos e estratégicos,  
como por exemplo, as ações 
judiciais objeto de estudo dos 
nove advogados em harmonia 
com os diretores e o presiden-
te Cabo Senna.

As atividades são produ-
zidas para ter aplicabilidade 
imediata, tudo isso, com a in-
tenção de preservar os inte-
resses dos militares filiados. 

O coordenador do cartório  
deixa claro que todos que ali 
trabalham prezam por prestar 
um atendimento diferencia-
do aos filiados da Unimil. “O 
cartório tem o prazer de re-
ceber os seus associados, que 
estão sempre vigilantes aos 
seus processos e se mantém 
presentes em busca de infor-
mações sobre os andamentos 
processuais próprios  e cole-
tivos, entrega de documentos 
para a propositura de recur-
sos administrativos, ações ju-
diciais e agendamentos de au-
diências administrativas (PAD, 
Sindicância e IPM) e judiciais 
(Cível, Criminal entre outras 
diligências necessárias) e tais 
informações são fornecidas 
com celeridade, dado o fato de 
o cartório contar com  a tec-
nologia como aliada para dar 
agilidade, acessibilidade e efi-
ciência, garantindo conforto 
tanto para os associados resi-
dentes na capital e também no 
interior do estado”, enfatiza 
Cilso Júnior.  
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TC Samuel Arthur       
Bernardes de Faria 

J
á estava crescido. 
Não dependia mais 
dos pais quando re-
solveu prestar con-
curso para a Polícia 

Militar. Foi o que achou. Sem-
pre estudou em escola públi-
ca. Gostava de jogar futebol 
e namorar. Estudava pouco, o 
bastante. Acabou passando na 
prova escrita. O resto foi acon-
tecendo. 

Teste Psicotécnico, não era 
tão doido quanto pensavam. 
Vieram os outros exames. O 
médico, tudo bem, pressão 
boa. Sem vícios. Pele boa, olho 
vivo. Sangue bom.  

Odontológicos. Coisa de 
dar dó. Mas tudo bem, não foi 
impedido. 

Depois arruma, promete. 
Teste Físico. Beleza, nota 

dez. Sempre ágil. Ligeiro, no 
pensamento e na atitude. Mar-
cador de gols e de encontros 
com a Zuleica, atrás da escola, 
embaixo da munguba. Cabu-
lando. Tempos aí engavetados 
num canto da caixola.  

O desfile da formatura foi 
perfeito. Ninguém passou mal. 
Todo mundo aprumado. Cabe-
lo cortado no padrão, coturno 
engraxado, fivela reluzente, 
barba bem feita, farda engo-
mada, quadradinha. Sentido! 

Tropa a pé firme, o Senhor 
Governador passa em revista. 
Um passo a mais no complexo, 
tudo bem não foi só um que 
errou. 

A sirene ligada, o rádio 
chamando. Ocorrência. Roubo 
a banco. Chegou primeiro, foi 
recebido à bala. Doutrinado, 
atirou também. Acertou. Os 
outros se renderam. Ocorrên-
cia boa. Meritória. Café da 
manhã com o Comandante.  

Promoção a Cabo. 
Agora, Comandante de 

Destacamento no interior. Au-
toridade. Cidadezinha ordeira, 
povo trabalhador. Plantadores 
de tomate. Vida difícil. Tem 
que morar dentro da horta, 
aguar a noite inteirinha, por-
que de dia é com a bomba nas 
costas batendo remédio, des-
brotando, amarrando os pés 
na taboca. 

Época de colheita é fes-
ta. Pagar os fiados na venda. 
No açougue. Uns tragos pros 
amigos. Desta vez foi melhor 
ainda. O preço estava bom, 
a roça rendeu. Tudo foi ven-
dido pro Clodovil, represen-
tante do Mercadão de São 
Paulo que chegou cedo nesse 
dia, enchendo os caminhões. 
Só do tipo Salada, primeirão, 

Literatura

Sua excelência, o Cabo 
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foram seis, lotados. Cliente 
bom. Sempre no dinheiro. 
Quando era no cheque, era 
só bater no banco. Se era pra 
trinta dias, podia descontar 
com vinte que tinha fundo. 
Sem barriga me dói.  

Pronto. Agora é só esperar 
o prazo.  

A responsabilidade era 
do Cabo. Ele que tinha que 
ir buscar o “fidumaégua” do 
Clodovil lá em São Paulo. Pa-
gar tim tim por tim tim tudo 
que nos roubou. Ladrão, safa-
do, sem vergonha, vagabun-
do. Então  tá. 

Foi lá. Caboclo resolvido. 
Trouxe o desinfeliz. Mas não 
receberam foi nada. Não con-
seguiram arrancar dinheiro 
nenhum do salafrário. Gente 
não vira dinheiro pois, se vi-
rasse... 

Virou foi confusão com a 
justiça. Seu Cabo denunciado 
por sequestro e cárcere pri-
vado. 

Preso numa cela do quartel, 
ficava relembrando o dia em 
que, enquanto outras diligên-
cias se resolviam na capital, deu 
uma descidinha na ladeira e foi 
parar em Santos, ver se era sal-
gado mesmo esse tal mar. Tava 
tudo igual. A esteira de palha 
no chão, a toalha por ali, a gar-
rafa d’água, as mulheres com 
as vergonhas de fora pregadas 
na parede, fonte de inspiração 
de inquilinos pretéritos.  

Garrá cum Deus. 
Enquanto a justiça se ar-

rasta, a saúde. – Bem lembra-
do. Os dentes, cuidar primeiro, 
sempre por último lembrados. 

Arregimentada a escolta, 
foi ao consultório. A lei permi-
te. Com a roupa de ver Deus, 
ou o Meritíssimo. 

 Os policiais da escolta pri-
meiro, posicionam-se estra-
tegicamente após minuciosa 
vistoria no ambiente, confor-
me a apostila. Entra seu Cabo, 
desalgemado, barba capricha-
da, cabelos cortados ao estilo, 
pele clara de pouco sol, mãos 
finas de tanto fazer nada. Atrai 
todas as atenções. Coronel! 

Pensa logo a disciplinada 
dentista, oficiala de segundo 
posto do Quadro da Saúde, 
soltando uma desajeitada con-
tinência pro rumo da autorida-
de que acabava de estrear na-
quele seu império. Moça nova 
e bonita. 

Educada e gentil. Delicada 
como uma princesa.  

Reverências tácitas mú-
tuas, cada um considerando a 
superioridade do outro, com 
todo respeito.  

Sentou-se à cadeira, total-
mente inerte, impotente.  

Buscou reforço no fundo 
da alma. Tinha tudo para es-
tar tranquilo, mas não conse-
guiu. Suava frio. Não sabia 
o porquê. Sua inferioridade 
potencializou-se, nunca foi tão 

Literatura

Sua excelência, o Cabo 
pequeno. Suas divisas o arras-
taram ao chão. 

Jamais tinha ficado tão 
perto de uma tenente assim. 
Estava ao alcance das mãos, 
da boca. Mas tão longe como 
uma estrela. Tanto quanto 
suas divisas distavam daque-
las patentes que teimavam em 
aparecer por baixo do capo-
te transparente e a cada vez 
que se debruçava sobre ele, 
lembrando-lhe a todo instante 
sua insignificância. Seu perfu-
me doce e inebriante preen-
chia toda aquela atmosfera 
aconchegante. Aquelas mãos 
macias tocando-lhe o queixo 
impelindo-o a abrir a boca pa-
reciam pétalas de uma grande 
rosa a fechar em seu rosto. 

O trabalho era pesado. A 
extração de um insolente e 
inesquecível molar. Aquelas 
mãos delicadas de repente 
tornaram-se fortes como um 
guindaste que a cada arranco 
da doutora parecia que quem 
ia ser arrancada era sua cabe-
ça do pescoço, ou seu coração 
nas mãos daquele encanto de 
mulher. O corpo voluptuoso e 
velado pelo avental estrelado 
que despretensiosamente ro-
çava o seu despertava-lhe as 
melhores sensações outrora 
engavetadas.  

Não saía. Os braços fatiga-
dos que vez ou outra descan-
savam suavemente repousa-
dos em seu peito, traziam uma 
deliciosa intimidade inatingí-
vel em seus devaneios, jamais 
imaginada em suas abstrações 
intracela.  

 Saiu. 

	 Que pena.
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Balancetes

Sargento BM 
Braga, diretor 
Administrativo 
e Financeiro da 
UNIMIL

JANEIRO DE 2019

Descrição S. Anterior Saldo Atual

DESPESAS FINANCEIRAS 0,00 1.000.425,85

JUROS PASSIVOS  0,00  12,44

JUROS DE MORA  0,00 9,81

TARIFAS / ENCARGOS BANCARIOS  0,00 1.403,60

CONTAS DE RESULTADO - RECEITAS  0,00 15.977,48

RECEITAS OPERACIONAIS 0,00 15.977,48

RECEITAS FINANCEIRAS  0,00 0,84

JUROS E DESCONTOS 0,00 0,84

JUROS DE APLICAÇÕES 0,00 0,84

RECUPERAÇÃO DE DESPESAS  0,00 132,60

REVERSÃO DE PROVISÕES 0,00 132,60

VALE TRANSPORTE 0,00 132,60

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 0,00 15.844,04

RECEITAS DIVERSAS 0,00 15.844,04

RECEB. ASSOCIADOS 0,00 15.844,04

FEVEREIRO DE 2019

DESPESAS FINANCEIRAS  1.425,85 2.058,35

JUROS PASSIVOS  12,44  19,41

JUROS DE MORA  9,81  9,81

TARIFAS / ENCARGOS BANCARIOS 1.403,60  2.029,13

CONTAS DE RESULTADO - RECEITAS  15.977,48 247.161,47

RECEITAS OPERACIONAIS 15.977,48  247.161,47

RECEITAS FINANCEIRAS 0,84 16,66

JUROS E DESCONTOS 0,84 16,66

JUROS DE APLICAÇÕES 0,84  16,66

RECUPERAÇÃO DE DESPESAS 132,60  329,11

REVERSÃO DE PROVISÕES  132,60 329,11

ESTORNO DE ENCARGOS FERIAS PROV. 0,00 88,21

VALE TRANSPORTE  132,60 240,90

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS  15.844,04  246.815,70

RECEITAS DIVERSAS 15.844,04 246.815,70

RECEB. ASSOCIADOS 15.844,04 246.815,70

MARÇO DE 2019

DESPESAS FINANCEIRAS 2.058,35  3.058,49

JUROS PASSIVOS 19,41 19,41

JUROS DE MORA 9,81  9,81

TARIFAS / ENCARGOS BANCARIOS 2.029,13 3.029,27

CONTAS DE RESULTADO - RECEITAS 247.161,47  386.492,80

RECEITAS OPERACIONAIS 247.161,47  386.492,80

RECEITAS FINANCEIRAS 16,66 37,55

JUROS E DESCONTOS  16,66 37,55

JUROS DE APLICAÇÕES 16,66 37,55

RECUPERAÇÃO DE DESPESAS 329,11 604,55

REVERSÃO DE PROVISÕES 329,11 604,55

ESTORNO DE FERIAS PROVISIONADAS 0,00 117,51

ESTORNO DE ENCARGOS FERIAS PROV. 88,21 128,17

VALE TRANSPORTE 240,90 358,87

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 246.815,70 385.850,70

RECEITAS DIVERSAS 246.815,70 385.850,70

RECEB. ASSOCIADOS 246.815,70 385.850,70

ABRIL DE 2019

DESPESAS FINANCEIRAS 3.058,49 4.453,84

JUROS PASSIVOS 19,41 99,73

JUROS DE MORA 9,81  9,81

TARIFAS / ENCARGOS BANCARIOS 3.029,27 4.344,30

CONTAS DE RESULTADO - RECEITAS 386.492,80 413.954,36

RECEITAS OPERACIONAIS 386.492,80 413.954,36

RECEITAS FINANCEIRAS 37,55 48,51

JUROS E DESCONTOS 37,55 48,51

JUROS DE APLICAÇÕES 37,55 38,51

DESCONTOS FINANCEIROS OBTIDOS 0,00 10,00

RECUPERAÇÃO DE DESPESAS 604,55 1.549,86

REVERSÃO DE PROVISÕES 604,55 1.549,86

ESTORNO DE FERIAS PROVISIONADAS 117,51 117,51

ESTORNO DE ENCARGOS FERIAS PROV. 128,17 987,60

ESTORNO DE ENC. DE 13o SALARIO PROV.  0,00  4,28

VALE TRANSPORTE 358,87 0,00 81,60 440,47

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 385.850,70 412.355,99

RECEITAS DIVERSAS 385.850,70 412.355,99

RECEB. ASSOCIADOS 385.850,70  412.355,99

MAIO DE 2019

DESPESAS FINANCEIRAS 4.453,84  5.776,18

JUROS PASSIVOS 99,73 215,01

JUROS DE MORA 9,81 9,81

TARIFAS / ENCARGOS BANCARIOS  4.344,30 5.551,36

CONTAS DE RESULTADO - RECEITAS 413.954,36 688.934,35

RECEITAS OPERACIONAIS 413.954,36 688.934,35

RECEITAS FINANCEIRAS 48,51 78,20

JUROS E DESCONTOS 48,51 78,20

JUROS DE APLICAÇÕES 38,51 68,20

DESCONTOS FINANCEIROS OBTIDOS 10,00 10,00

RECUPERAÇÃO DE DESPESAS 1.549,86 1.587,66

REVERSÃO DE PROVISÕES 1.549,86 1.587,66

ESTORNO DE FERIAS PROVISIONADAS 117,51 117,51

ESTORNO DE ENCARGOS FERIAS PROV. 987,60 987,60

ESTORNO DE ENC. DE 13o SALARIO PROV. 4,28 4,28

VALE TRANSPORTE 440,47 478,27

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 412.355,99 687.268,49

RECEITAS DIVERSAS 412.355,99 687.268,49

RECEB. ASSOCIADOS 412.355,99 687.268,49

JUNO DE 2019

DESPESAS FINANCEIRAS 5.776,18 7.062,65

JUROS PASSIVOS 215,01 293,98

JUROS DE MORA 9,81 9,81

TARIFAS / ENCARGOS BANCARIOS 5.551,36 6.758,86

CONTAS DE RESULTADO - RECEITAS 688.934,35 851.955,64

RECEITAS OPERACIONAIS 688.934,35 851.955,64

RECEITAS FINANCEIRAS 78,20 98,84

JUROS E DESCONTOS 78,20 98,84

JUROS DE APLICAÇÕES 68,20 88,84

DESCONTOS FINANCEIROS OBTIDOS 10,00 10,00

RECUPERAÇÃO DE DESPESAS 1.587,66 1.644,76

REVERSÃO DE PROVISÕES 1.587,66 1.644,76

ESTORNO DE FERIAS PROVISIONADAS 117,51 117,51

ESTORNO DE ENC. FERIAS PROV. 987,60 987,60

ESTORNO DE ENC. DE 13o SALARIO PROV 4,28  4,28

VALE TRANSPORTE 478,27 535,37
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OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 687.268,49 850.212,04

RECEITAS DIVERSAS 687.268,49 850.212,04

RECEB. ASSOCIADOS 687.268,49 850.212,04

JULHO DE 2019

ATIVO 445.843,74 490.341,08

ATIVO CIRCULANTE 350.880,79  392.144,37

DISPONÍVEL 350.880,79  392.144,37

CAIX A 1.987,68 811,84

CAIXA GERAL  1.987,68 811,84

BANCOS CONTA MOVIMENTO 22.905,86 48.445,37

BANCO DO ITAÚ S/A 10,00 10,00

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL C: 2860-6 22.895,86  48.435,37

APLICAÇÕES FINAN. LIQ. IMEDIATA 325.987,25 342.887,16

CEF - APLICACAO 256.139,03  256.139,03

BANCO ITAU APLICACAO 69.848,22 86.748,13

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 94.962,95 98.196,71

IMOBILIZADO 94.962,95 98.196,71

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 42.630,32 42.630,32

MESAS E CADEIRAS 7.770,50 7.770,50

PANELAS PRESSAO - JOGOS JANTAR 1.468,42 1.468,42

KIT MOTOROLA  169,90 169,90

CONJ. - RACK ESTOFADO - TC - BOX 2.710,00 2.710,00

MICRONDAS CONS. 20L 299,00 299,00

POLTRONAS 1.579,96 1.579,96

MESAS REUNIAO - CAD. - CAD. PRES. 2.825,00 2.825,00

MESAS - DELTA - ARMARIO - ASS. DIRETORES 5.000,00 5.000,00

MESA REUNIAO CAD. PRESIDENTE - OUTROS 2.825,00 2.825,00

MESA INJE - 4 POLTRONA AMERICA BRANCA 660,00 660,00

ARMARIO 2P BOSS 912,50 912,50

POLTRONA HIT  399,00 399,00

SOFA 2 LUGARES 499,00 499,00

PLACAS DE PUBLICIDADE 7.008,79 7.008,79

ARQ. 4 GAV. - CAD. EXEC. MESA/CAD. 6.950,00 6.950,00

CADEIRA TELA CX-418 413,25 413,25

COFRE MECANIXO  650,00 650,00

PLACA ACO ESCOVADO 490,00 490,00

MÁQUINAS, EQUIP. E FERRA. 43.567,81 47.287,81

COMPUTADOR/VIDEO - COMPLETO 9.216,00 12.936,00

IMPRESSORA MULT. LASERSCX - 3200 369,00 369,00

FAX - PANASSONIC 399,00 399,00

PURIFICADOR DE AGUA 750,00 750,00

COMPUTADOR CEL. MOT. PLATINUM 999,00 999,00

COMP. HD COMPLETO 3.980,00 3.980,00

COMPUTADOR COND 1200 LG 3.000,00 3.000,00

IMPRESSORA HP MULT LASER 749,28 749,28

MONITOR 18.5 LED PHILIPS 196V3L 1.007,64 1.007,64

COMPUTADOR HD COMPLETO 2.415,74 2.415,74

COMPUTADOR SSD COMPLETO 920,00 920,00

AP. AR CONDICIONADO SPLIT - 9.000 - BTUS 3.135,00 3.135,00

PURIFICADOR SOFT 830,00 830,00

SERVIDOR IMPR. - AO. TELEFONE 460,43 460,43

TV SAMSUNG 43 - PLASMA 1.499,00 1.499,00

IMPR. SAM. MULT. LASER - COMP. -MO 2.244,90 2.244,90

COMP. COM. - HD 750GB MON. SAMSUNG 2.246,60 2.246,60

AP. CELULAR MOTOROLA MOTO PLUS 1.000,22 1.000,22

CORTINA AR 1M DUGOLD C/ CONTROLE 608,00 608,00

AP. AR COND. GREE 18000 BTUS - BALCAO   1.500,00 1.500,00

AP. AR CONDI. DE 18. E 12.000 BTUS 3.600,00 3.600,00

FILMA. PANASONIC SDR - T71B - K BLACK  849,00 849,00

CELULAR - LCD  540,00 540,00

SMARTPHONE SSG GLXY  1.149,00 1.149,00

FILTRO SOFT EVEREST 2X1  100,00  100,00

VEÍCULOS 83.779,65  83.779,65

LOGAM EXPRESSION 1.6 COMPLETO  31.190,75 31.190,75

COBALT 1.8 COR MET. - ANO DE 2015  52.588,90 52.588,90

DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL 75.014,83 75.501,07

DEPRECIAÇÕES DE MÁQUINAS, EQUIP. FER 0,00 48,00

DEPRECIACAO DE VEICULO - LOGAM 32.067,23 32.505,47

DEPRECIACAO DE VEICULO - COBALT 42.947,60 42.947,60

PASSIVO 389.059,55 388.274,79

PASSIVO CIRCULANTE 20.766,74 19.981,98

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 814,72 814,72

EMPRÉSTIMOS 814,72 814,72

EMPREST. PAULO RODRIGUES MACEDO 278,78 278,78

EMPREST. CABO SENA 111,90 111,90

EMPREST. EDIMAR JOSE DOS SANTOS 424,04 424,04

FORNECEDORES 3.084,71 2.217,85

FORNECEDORES 3.084,71 2.217,85

CASA GOIANIA SUL FERR. 811,30 0,00

ELO FORTE UNIFORMES  0,00 1.041,40

GARCIA SOLUCOES CONTABEIS 998,00 998,00

GLOBAL SERVICE 446,96 0,00

LARISSA VIANA UES 04445010103 650,00 0,00

LUIZ CESAR DA SILVEIRA MOTTA 0,00 0,00

PAPELARIA DINAMICA 18,00 18,00

PAPELARIA E LIVRARIA UNIVERSO 0,00 0,00

REZENDE E BORGES  1,45 1,45

SABRINA FERNANDA DE JESUS  0,00 0,00

VIA VAREJO 159,00 159,00

OBRIGAÇÕES TRAB. E PREVID. 16.867,31 16.949,41

OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL  1.812,32  3.164,72

SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 1.812,32 3.164,72

OBRIGAÇÕES SOCIAIS  11.584,03  9.273,84

INSS A RECOLHER 32,91  32,94

FGTS A RECOLHER 0,01  0,01

PIS S/ FOLHA A RECOLHER 0,01  0,01

INSS PARC. 8 X 2.310,22  11.551,10  9.240,88

PROVISÕES 3.470,96  4.510,85

PROVISÕES PARA FÉRIAS  976,68 1.375,83

PROVISÕES PARA 13º SALÁRIO  1.002,11 1.366,51

INSS PROVISÕES PARA FÉRIAS 893,01 1.003,56

INSS PROVISÕES PARA 13º SALÁRIO  358,79  453,54

FGTS PROVISÕES PARA FÉRIAS 84,80 118,80

FGTS PROVISÕES PARA 13º SALÁRIO  110,38  139,53

PIS PROVISÕES PARA FÉRIAS 35,15  39,40

PIS PROVISÕES PARA 13º SALÁRIO 10,04 13,68

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  368.292,81 368.292,81

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUM.  368.292,81 368.292,81

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUM. 368.292,81 368.292,81

LUCROS ACUMULADOS 368.292,81 368.292,81

CONTAS DE RES. - CUSTOS E DESP. 795.171,45 918.617,71

DESPESAS OPERACIONAIS  795.171,45 918.617,71

DESPESAS ADMINISTRATIVAS  795.171,45 918.617,71

DESPESAS COM PESSOAL 196.955,17 222.758,44

SALÁRIOS E ORDENADOS 28.596,90 32.849,39

13º SALÁRIO 2.571,36 2.935,76

FÉRIAS  7.341,46  7.766,62

INSS 9.630,45 0.948,17

FGTS 10.694,88 11.100,31

INDENIZAÇÕES E AVISO PRÉVIO  5.922,80 5.922,80

VALE TRANSPORTE 10.413,00 12.307,30

PIS S/ FOLHA 254,26  304,94

AUXILIO ALIMENTACAO  4.285,00 5.688,00

REFEICAO/ LANCHES 8.261,64  8.851,73

BOLSA ESTAGIO 32.054,36  33.654,36

ADICIONAL TEMPO DE SERVICO 335,72 335,72

REMUN./ GRAT. - DIRETORES  76.500,00 90.000,00

CONTRIBUICAO SINDICAL  93,34 93,34

ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS 45.000,00 52.500,00

ALUGUÉIS DE IMÓVEIS 45.000,00 52.500,00

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIB. 9.014,25 13.038,63

IPTU 2.552,36 3.828,54

IPVA 5.824,47 5.824,47

TAXAS DIVERSAS 251,64 2.999,84

MULTAS DE MORA 380,62 380,62

IOF 2,17 2,17

IRRF  2,99 2,99

DESPESAS GERAIS 537.139,38 621.679,07

ENERGIA ELÉTRICA 4.857,94 5.342,17

ÁGUA E ESGOTO 1.132,23 1.311,83

TELEFONE 6.285,72 7.331,29

DESPESAS POSTAIS E TELE. 74,30 74,30

MATERIAL DE ESCRITÓRIO 1.293,58 1.470,38

MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA 924,03  924,03

ASSISTÊNCIA CONTÁBIL 7.896,00 8.894,00

SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS 27.730,38  29.375,38

DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES 4.382,40 4.868,64

DESPESAS LEGAIS E JUDICIAIS 974,59 974,59

MULTA DE TRÂNSITO 2.105,85 2.105,85
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PUBLICIDADE E PROPAGANDA 48.200,00 57.090,00

MATERIAIS DE USO E CONSUMO 8.924,85 9.009,85

DESC./DEVO. - ASSOCIADOS 8.078,00 9.936,95

TREINAMENTOS E CURSOS  2.744,00 2.744,00

CUSTAS - PROCESSO JUDICIAIS 1.889,98 1.889,98

DESPESAS COM VIAGENS  5.418,63 8.986,31

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 358.128,06 418.249,74

GASTOS - DIRETORIA 3.715,43 3.715,43

COMBUSTIVEL / LUBRIFICANTES 13.049,73 13.418,72

BENS DE PEQUENO VALOR 2.155,60 2.565,60

PROGRAMAS / SISTEMAS 7.374,83 7.374,83

MANUTENCAO E REPARO 8.280,00 8.370,00

CONSULTORIA ADMINISTRATIVA 8.400,00 10.030,00

LOCACAO DE MAQ E EQUIP 523,25 797,40

PATROCINIO EVENTO  600,00  745,00

REUNIOES EXTRAORDINARIAS  2.000,00  2.000,00

UNIFORME 0,00 2.082,80

DESPESAS FINANCEIRAS  7.062,65  8.641,57

JUROS PASSIVOS  293,98 429,95

JUROS DE MORA 9,81 9,81

TARIFASBANCARIAS 6.758,86 8.201,81

RESULTADO - RECEITAS  851.955,64 1.020.684,00

RECEITAS OPERACIONAIS  851.955,64 1.020.684,00

RECEITAS FINANCEIRAS  98,84 109,10

JUROS E DESCONTOS  98,84  109,10

JUROS DE APLICAÇÕES 88,84 99,10

DESCONTOS FINANCEIROS OBTIDOS  10,00 10,00

RECUPERAÇÃO DE DESPESAS  1.644,76  1.720,36

REVERSÃO DE PROVISÕES 1.644,76  1.720,36

ESTORNO DE FERIAS PROV.  117,51 117,51

ESTORNO DE ENC. FERIAS PROV. 987,60 987,60

ESTORNO DE ENC. DE 13o SAL. PROV.  4,28 4,28

VALE TRANSPORTE 535,37 610,97

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 850.212,04 1.018.854,54

RECEITAS DIVERSAS 850.212,04 1.018.854,54

RECEB. ASSOCIADOS 850.212,04  1.018.854,54
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Coronel Afrânio Carrijo 
Vice-presidente da Unimil 

E
ste artigo tem o es-
copo de estudar a 
competência da Polí-
cia Judiciária Militar 
para apuração dos 

crimes dolosos contra a vida 
praticados por militares esta-
duais em serviço em face da 
Lei 13.491 de 13 de outubro 
de 2017. 

Em síntese, pode se afir-
mar que são três os momentos 
mais decisivos para impactar 
de modo contundente a exe-
gese da norma jurídica subs-
tantiva do cânone militar. O 
período anterior a edição da 
Lei 9.299/96. O período de vi-
gência dessa mesma lei e ago-
ra, desde outubro de 2017, a 
nova configuração dada pela 
Lei 13.491/2017. 

A transferência da compe-
tência para processamento e 
julgamento dos delitos contra 
a vida, cometidos por milita-
res estaduais, para o Tribunal 

do Júri é o fundamento princi-
pal utilizado para tentar des-
naturar a condição de crime 
militar que é o esteio suficien-
te para validar a apuração por 
meio de Inquérito Policial Mi-
litar (IPM). 

Nesse raciocínio, objeti-
va-se confrontar a vertentes 
interpretativas possíveis para 
se verificar qual o instrumento 
apuratório cabível nos crimes 
mencionados, fundamenta-se 
na importância de se apazi-
guar e pacificar as vertentes 
jurídicas interpretativas di-
vergentes, como forma de se 
estabilizar a aplicação correta 
do direito adjetivo nas causas 
investigativas sob enfoque, 
além de evitar duplicidades 
de esforços por parte da Po-

Competência da Polícia Judiciária 
Militar para apuração dos crimes 

dolosos contra a vida
praticados por militares 

estaduais em serviço:  inovação 
da lei 13.941 de 13/10/2017
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lícia Civil (PC) e da Polícia 
Militar (PM) ou do Corpo de 
Bombeiros Militar (CBM) na 
determinação de instauração 
de Inquéritos Policiais (IP) 
pela PC e de Inquéritos Poli-
ciais Militares (IPM) pela PM 
ou pelo CBM.

Os crimes dolosos contra a 
vida e estes encontram-se in-
seridos no Capítulo I, do Títu-
lo I (Dos Crimes Contra a Pes-
soa) do Decreto-Lei 2.848/40, 
comumente conhecido como 
CPB, ou seja, Código Penal 
Brasileiro. Já o Código Penal 
Miliar o fez no  Título IV, dos 
Crimes contra a Pessoa.

Uma característica inafas-
tável desse tipo de crime é a 
previsão constitucional no art. 
5º, inciso XXXVIII, alínea d, 

para seu julgamento por um 
Tribunal especial, definido 
como sendo o Tribunal do Júri. 

Desde a promulgação da 
Constituição da República Fe-
derativa do Brasil em 1988, a 
Justiça Militar Estadual teve 
sua competência determina-
da pela Constituição Federal, 
estabelecendo as bases para o 
funcionamento da Justiça Mili-
tar e sua competência confor-
me a lei dispuser em relação 
aos crimes militares. No or-
denamento jurídico vigente, 
o crime militar é definido no 
art. 9º do Código Penal Militar 
(CPM), conforme se especifica 
a seguir: “Art. 9º Consideram-
-se crimes militares, em tem-
po de paz: [...]§ 1o Os crimes 
[...], quando dolosos contra a 
vida e cometidos por militares 
contra civil, serão da compe-
tência do Tribunal do Júri.”

No entendimento de Mar-
reiros (2017) existem três pe-
ríodos distintos de vigência 
substancial do art. 9º do CPM, 
ou seja, a lei definidora do que 
é crime militar no Brasil, a 
que ele se refere como sendo 
as três grandes eras. 

A primeira delas vai desde 
o início da vigência do CPM 
em 1º de janeiro de 1970 até 
o início da aplicação da Lei 
9.299/1996, em 08 de agosto 
de 1996. Nessa fase, o con-
teúdo original da norma per-
maneceu o mesmo, inclusive 
após a CF/88. Nesse período 
o militar poderia ser proces-
sado pelo Tribunal do Júri, 
desde que fora das hipóteses 
descritas como sendo crime 
militar. Em sendo crime mili-
tar, seria julgado pelo escabi-
nado (Conselho composto por 

um juiz togado e por um corpo 
de oficiais), mesmo nos crimes 
dolosos contra a vida e, nesse 
contexto não havia nenhuma 
inconstitucionalidade.

A segunda grande era, 
conforme Marreiros (2017), 
iniciou-se com o advento de 
Lei 9.299/1996 e prolongou-se 
até a vigência da Lei 13.491 
de 2017. Nesse período de 
praticamente 21 anos, todos 
os crimes dolosos contra a 
vida praticados por militares 
contra civil ficaram sujeitos à 
justiça comum conforme pre-
conizava o parágrafo único in-
serido no art. 9º do CPM. Em-
bora com técnica legislativa 
sistematicamente contestada 
pela comunidade jurídica, o 
melhor entendimento era de 
que o crime continuava sendo 
militar, todavia, com processa-
mento e julgamento feito pelo 
Tribunal do Júri.

A terceira grande era efe-
tivou-se, de acordo com a nar-
rativa de Marreiros (2017), 
com a vigência da Lei 13.491 
de 13 de outubro de 2017, re-
modelando novamente o art. 
9º do Código Penal Militar. 
Dessa feita, excluiu-se por 
completo o processamento e 
o julgamento dos crimes do-
losos contra a vida pratica-
dos por militares das forças 
armadas, se praticados no 
cumprimento de atribuições 
que lhes forem estabelecidas 
pelo Presidente da República 
ou pelo Ministro de Estado, 
de ação que envolva a segu-
rança de instituição militar 
ou de missão militar, mesmo 
que não beligerante, ou de 
atividade de natureza mili-
tar, de operação de paz, de 
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garantia da lei e da ordem ou 
de atribuição subsidiária. 

Como corolário dessa si-
tuação de definição da compe-
tência para apuração, tem-se 
que, mesmo com a vigência 
da Lei 9.299/96, a qual estipu-
lou o Tribunal do Júri para os 
crimes dolosos contra a vida, 
também fez a reserva de apu-
ração para a Polícia Judiciária 
Militar, que com extrema cla-
reza acrescentou o § 2º, no 
art. 82, do Decreto-lei 1.002 
de 21 de outubro de 1969, Có-
digo de Processo Penal Militar 
(CPPM) o qual literalmente 
expressa: “Nos crimes dolo-
sos contra a vida, praticados 
contra civil, a Justiça Militar 
encaminhará os autos do in-
quérito policial militar à jus-
tiça comum”. A literalidade 
diz: inquérito policial militar, 
portanto, confeccionado pela 
autoridade policial militar.

A norma detalhada no 
art. 82, § 2º, do CPPM, com 
a inovação trazida pela Lei nº 
9.299/96, foi objeto da Ação 
Direta de Inconstitucionalida-
de (ADI) n º 1494. A Associa-
ção dos Delegados de Polícia 
do Brasil (ADEPOL) questio-
nou a constitucionalidade do 
dispositivo, sob a argumenta-
ção de que existe violação ao 
disposto no art. 144, § 1º, IV e 
§ 4º, da Constituição Federal 
de 1988, sob o pretexto de que 
o exercício da atividade de Po-
lícia Judiciária seria prerroga-
tiva exclusiva da Polícia Fede-
ral e da Polícia Civil.

Todavia, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) julgou liminar-
mente que o previsto na altera-
ção do CPPM realizada pela Lei 
nº 9.299/96 seria constitucional.

Nesse julgamento, é im-
portante destacar que o Mi-
nistro Marco Aurélio cor-
roborou em seu voto que a 
circunstância de o fato ser 
apurado pela Corporação Mi-
litar não significa uma pre-
sunção de parcialidade ou 
de que o Inquérito Policial 
Militar será viciado, haja vis-
ta que há que se ressaltar a 
participação e a fiscalização 
do Ministério Público na per-
secução penal militar. O refe-
rido ministro ainda foi mais 
adiante ao arrematar em seu 
voto, dizendo que cabe à au-
toridade militar instaurar o 
inquérito diante da existên-
cia de indícios de crime do-
loso contra a vida, com pos-
terior remessa dos autos do 
IPM à Justiça comum, decla-
rando a constitucionalidade 
do art. 82, § 2º, do CPPM.

Sem embargo, embora o 
STF tenha reconhecido limi-
narmente a constitucionalida-
de da norma, deixou de ana-
lisar o mérito da questão, por 
entender que a Associação 
dos Delegados de Polícia do 
Brasil (ADEPOL) não reunia 
os pressupostos exigidos pela 
legitimidade ativa para ajui-
zamento de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI), 
já que não é uma entidade 
de classe de âmbito nacional, 
conforme exige o art. 103, IX, 
da Carta Magna.

Posteriormente houve nova 
tentativa por parte da Associa-
ção dos Delegados de Polícia 
do Brasil (ADEPOL) em sede 
de uma Ação Direta de Incons-
titucionalidade (ADI nº 4164) 
perante o Supremo Tribunal 
Federal (STF), novamente 

questionando a constituciona-
lidade da Lei nº 9.299/96 e do 
art. 82, § 2º, do CPPM. Entre-
tanto segue a Suprema Corte 
sem julgar o mérito da ADI.

Embora ainda não julgada 
a ADI nº 4164, o Procurador 
Geral da República (PGR) ma-
nifestou pela improcedência 
da Ação, posicionando-se pela 
constitucionalidade dos dis-
positivos legais questionados, 
inclusive apoiado em seu en-
tendimento pela 2ª Câmara de 
Coordenação e Revisão do Mi-
nistério Público Federal que 
em 2010, na Ata nº 005, item 
II, de 14 de junho de 2010.

Aliás, o Ministério Público 
Federal (MPF) tem reiterada-
mente reforçado o entendi-
mento de que o crime doloso 
praticado por Militar em ser-
viço contra civil deve ser apu-
rado pela autoridade militar 
por meio do Inquérito Policial 
Militar (IPM), com remessa 
ao final dos autos à Justiça 
comum caso se confirme ser 
delito da competência do Tri-
bunal do Júri. 

Não bastasse o entendi-
mento do MPF reforçando o 
entendimento da legalidade 
do dispositivo aqui debatido, 
também o fez, o Advogado 
Geral da União (AGU) em pa-
recer no bojo da mesma ADI, 
pela improcedência da Ação 
e pela constitucionalidade da 
Lei nº 9.299/96 e do art. 82, § 
2º, do CPPM, afirmando que a 
circunstância de os crimes do-
losos contra a vida praticados 
por militar contra vítima civil 
serem julgados pelo Tribunal 
do Júri (Justiça comum) não 
impede que a investigação 
seja perpetrada pela autorida-
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de militar, por meio do Inqué-
rito Policial Militar (IPM). 

Destarte, se a manifesta-
ção da constitucionalidade 
para a norma anterior ao ad-
vento da Lei 13.491/17 já está 
pacificada, com a clareza so-
lar do novo mandamento não 
resta outra coisa senão conso-
lidar o entendimento de que a 
única saída legal possível para 
a apuração dos delitos dolosos 
contra a vida praticados por 
militares estaduais em serviço 
é o Inquérito Policial Militar.

Por efeito, é na esteira des-
sa argumentação que apoia-
mos nossa visão, uma vez que, 
embora haja divergência, a 
legislação é cristalina e a con-
dição de norma especial da 
legislação castrense se sobre-
põe à norma genérica, o que 
pelos motivos expostos, nos 
remete ao melhor entendi-
mento aqui encontrado.

Por todo o exposto e como 
resultado,conclui-se que 
quando o militar estadual é 
apontado como sujeito ativo 
de qualquer conduta dolosa 

contra a vida, durante o ser-
viço, esta conduta deverá ser 
imediatamente apurada pelas 
autoridades policiais militares 
por meio do respectivo proce-
dimento administrativo inves-
tigativo, qual seja, o Inquéri-
to Policial Militar (IPM). E no 
caso de constatação da hipó-
tese prevista na Constituição 
Federal de “competência do 
júri quando a vítima for civil”, 
imediatamente deverão as au-
toridades militares remeter os 
autos do procedimento inves-
tigatório à Justiça Comum.
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C
onfira os mili-
tares que pas-
saram a inte-
grar o quadro 
associativo da 

União dos Militares de 
Goiás (Unimil). A parti-
cipação cada vez mais 
ativa dos filiados fortale-
cem a luta classista. Você 
militar, que ainda não é 
associado à Unimil venha 
conhecer o trabalho sério 
desenvolvido por toda a 
diretoria e colaboradores 
da entidade em prol da 
categoria e se filie. 

Novos Filiados

Conheça os novos 
filiados da Unimil

3°SGT PM 
Pedro Célio 
José Lemos – 
Anápolis

CB Jairo 
Bartolomeu 
Máximo

CB PM 
Thiago 
Rosa da 
Costa - 
Goiânia

SD  Arthur 
Gonçalves 
Carneiro 
-  Goiânia

SD Gustavo 
Corrêa 
Domingues - 
Goiânia

SD Jorselito 
Bandeirante  
- Distrito 
de  Novas 
Crixás

SD. Wilson 
Pio do 
Couto 
Júnior - 
Goiânia

Subtenente 
Joaquim 
Lopes - 
Trindade

Tenente 
Célio Alves 
de Moura 
Júnior - 
Goiânia

SD PM 
Stivie 
Anderson 
Lourenço 
da Silva -  
Goiânia
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Cabo Senna
representa a Unimil em 

diversos eventos

J
untos somos mais 
fortes! Fazen-
do jus ao slogan, 
Cabo Sena faz 
questão de estar 

próximo dos militares, sempre 
que possível,, se faz presen-
te em  solenidades militares, 
homenagens a profissionais, 
além de realizar visitas a uni-

dades militares para colher 
as demandas da catego-
ria. Confira alguns eventos 
prestigiados pelo presiden-
te da Unimil, Cabo Senna.

O presidente da Unimil 
Cabo Senna, concede 

moção de aplausos e reco-
nhecimento da Câmara Mu-
nicipal de Goiânia, ao SD 
PM COUTO, do Batalhão 
do GIRO, por ato de heroís-
mo e bravura.

Presidente da Unimil 
é homenageado pelo 

Colégio Estadual da Polícia 
Militar de Goiás Unidade 
Madre Germana, pelos 
relevantes serviços presta-
dos à comunidade escolar.

Cabo Senna, presidente da 
Unimil, prestigiou a Sole-

nidade de Condecoração da 
Medalha do Mérito Tiraden-
tes e Medalha de Tempo de 
Serviço - 30 anos, aos inte-
grantes da Polícia e Corpo 
de Bombeiros Militares.

O presidente da Unimil, 
Cabo Senna, prestigiou 

a Solenidade de Início do 
Semestre Letivo da Polícia 
Militar Mirim - 20° BPM - 
Valparaíso de Goiás.

A Unimil, através de seu 
presidente, Cabo Sen-

na, visita a equipe BRAVO 
do 9º Batalhão de Polícia 
Militar.

Presidente da UNIMIL 
em visita aos guerrei-

ros do 42º BPM/CPC.
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Visita os irmãos do 
Comando de Apoio 

Logístico e Tecnologia da 
Informação - CALTI.

Cabo Senna recebe em 
seu gabinete, os no-

bres guerreiros da Patru-
lha Maria da Penha.

Vereador Cabo Senna e 
presidente da Unimil, 

votou favorável à aprova-
ção da Cessão de Uso de 
Área Pública Municipal em 
favor do 30° Batalhão de 
Policia Militar.

Visita o 
Batalhão 

de Policia 
Militar de 
Choque.

Solenidade de 
Formatura de cin-

quenta e dois Cava-
leiros de Aço no 14º 
Curso de Intervenção 
Rápida Ostensiva da 
PMGO.

O Presidente da União 
dos Militares de Goiás 

(Unimil) prestigiou a Sole-
nidade de Condecoração 
dos Militares do Comando 
de Policiamento Ambien-
tal - CPA/PMGO, pelo 
destaque em serviço de 
proteção e preservação 
ambiental. 

Visita a formaturas em 
todo o Estado!

A Câmara Municipal de 
Goiânia homenageou 

diversos Policiais Militares, 
pelos relevantes serviços 
prestados à sociedade 
goianiense, durante Sessão 
Especial de propositura do 
Vereador Cabo Senna.

A s comemorações ao Dia 
do Bombeiro contou 

com a participação do 
presidente da Unimil, cabo 
Senna.
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O Presidente da União dos 
Militares de Goiás pres-

tigiou a Solenidade Militar de 
Formatura dos Colégios Es-
taduais da Polícia Militar de 
Goiás (CEPMGs), instituições 
de referência em educação 
no Estado.

O Governador Ronaldo Caiado colocou fim à 3ª 
Classe na PM e CBMGO, e em cargos equiva-

lentes, nas demais forças de segurança do Estado. 
A luta pelo fim da 3ª Classe iniciou-se na Unimil, 
onde o então senador e pré-candidato ao Governo 
de Goiás, Ronaldo Caiado assumiu o compromisso 
de extinguir o cargo em questão. Na ocasião gravou 
um vídeo ao lado do presidente da Unimil, Cabo 
Senna e ao lado do então senador Wilder Morais.

S olenidade de Formatura 
do Curso de Aperfeiçoa-

mento de Sargentos (CAS), 
do Corpo de Bombeiros 
Militar de Goiás, ocasião 
que foi homenageado pela 
turma, em reconhecimento 
ao desempenho à frente  
da Unimil.

Cabo Senna, presi-
dente da Unimil, 

prestigiou a Solenidade 
de Formatura do Curso 
de Aperfeiçoamento 
de Sargentos (CAS), da 
Polícia Militar de Goiás.
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V
ários associados 
da União dos Mi-
litares de Goiás 
(Unimil) recebe-
ram seus alvarás 

para levantamento de dinhei-
ro em decorrência das ações 
de cobrança de gratificação 
natalina, diferença de promo-
ção e licença prêmio propos-
tas pela associação. 

Vale ressaltar que a Unimil 
conta com a vantagem ímpar 
de não cobrar porcentagem 
do valor recebido pelo asso-
ciado a título de honorários 
advocatícios. O militar recebe 
o valor integral da ação pro-
posta, sem descontos. 

Continuamos trabalhando 
incansavelmente na defesa 
dos militares do Estado de 
Goiás e na garantia dos seus 
direitos. Conheça alguns dos 
nossos sócios beneficiados:

Jurídico

v i t o r i o s a s
Alvarás expedidos 
em ações de 
cobrança de 
diferenças salariais 
propostas pela 
Unimil em desfavor 
do Estado de Goiás

Ações Jurídicas

3º Sgt 
Valdinez da 
Costa  Luz

Subtenente 
Marcos Menezes 
de Morais

Subtenente 
César Cruvineu 
de Lima

1º Sgt Alcimar 
Rodrigues da 

Silva

Cabo Thiago 
Vinícius José 

Barbosa

Cabo PM  
Françoeides 

Coelho de Castro
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Jurídico

Em 2013 a 3º SGT Anely Mendes 
passou por um procedimento 
cirúrgico na boca, o qual, devido 
um erro médico, lhe causou sérias 
lesões. Após muitas dores fortes, 
e nenhum respaldo do médico 
responsável pela cirurgia, a 3° 
SGT se viu obrigada a procurar 
outro profissional, o qual 
orientou que ela fizesse um novo 
procedimento cirúrgico. 
Anely solicitou ao Instituto 
de Assistência dos Servidores 
do Estado de Goiás (Ipasgo) 
cobertura para uma nova cirurgia. 
Após nove meses de espera, 
a resposta foi negativa, sob a 
alegação de que o material que 
seria utilizado era de alto custo. 
Em fevereiro, Anely procurou 
a União dos Militares de Goiás 
(Unimil) com o objetivo de lutar 
por seus direitos. O departamento 
jurídico da entidade prontamente 
acolheu o caso e após seis 
meses do ajuizamento da ação, 
houve uma decisão favorável à 
3º SGT, condenando o Ipasgo a 
arcar com todas as despesas da 
cirurgia, atribuída ao valor de R$ 
358.989,40. 

Unimil consegue na justiça 
ressarcimento para associada que 
teve cirurgia negada pelo Ipasgo
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A criação do depar-
tamento de comu-
nicação da União 
dos Militares de 
Goiás (Unimil), 

surgiu a partir do grande nú-
mero de sócios que nossa as-
sociação está conquistando, 
devido ao excelente trabalho 
realizado por esta gestão. O 
departamento tem como ob-
jetivo principal, se comunicar, 
de forma transparente e efi-
caz, com os associados sobre 
nossos serviços.

É de responsabilidade do de-
partamento, gerenciar os pro-
cedimentos comunicacionais 
internos e externos, disponibi-
lizar informações importantes 

e desenvolver um sistema que 
permita os associados fazerem 
suas observações e sugestões, 
para que todas as demandas 
sejam atendidas, com agilidade 
e eficiência. 

O departamento é coorde-
nado pelo diretor de Comuni-
cação, Subtenente Edimar, e 
composto por duas estagiárias 
em comunicação social, Ema-
nuelle Winder e Geisa Peixoto, 
que desenvolvem atividades 
de produção textual e produ-
ção audiovisual, as quais são 
vinculadas às redes de co-
municação da associação, e 
também por dois jornalistas, 
Rafaella Tadão e Thiago Vaz,  
responsáveis pela produção 

Comunicação

Departamento
de Comunicação

Expansão do 
Departamento de 
Comunicação da 
Unimil visa trazer 
mais agilidade e 
transparência na 
divulgação das 
informações

As estagiárias Geisa Peixoto e Emanuelle Winder  despacham com o 
diretor de Comunicação, Edimar José do Santos

desta revista e a produção e 
apresentação do programa 
S.O.S. Segurança, respectiva-
mente, transmitido pelas re-
des sociais e pela TV Metrópo-
le às quintas,  às 20h.

Apesar de recente, o de-
partamento de comunicação 
recebe respaldo da ética e da 
transparência, para que as in-
formações sejam transmitidas 
com exatidão e de modo im-
parcial.

Além de divulgar a asso-
ciação, o departamento possui 
o intuito de  oportunizar aos 
associados uma atualização 
diária sobre  atividades rea-
lizadas por todos os departa-
mentos da Unimil. 
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